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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS — IPI

IPI. RESSARCIMENTO. SELIC - A correção monetária dos
valores pleiteados a título de ressarcimento do IN visa apenas
restabelecer o valor real do incentivo fiscal. Entretanto, a
atualização do ressarcimento não pode se dar pela variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
Selic, que tem natureza de juros e alcança patamares muito
superiores à inflação efetivamente verificada no período, e que se
adotada no caso causaria a concessão de um "plus", que só é
possível por expressa previsão legal.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional , nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Dalton César Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bernardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho que negaram provimento ao recurso.
Ausente o Conselheiro Gileno Gurjão.

"LA`l
ANTONIO PRAGA-Presidente e Relator
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Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga Josefa Maria
Coelho Marques, Gileno Gurjão Barreto, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres,
Elias Sampaio Freire, Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton
César Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de Carvalho e
Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.

Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 7°, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria ME n° 47 de 2008, que foi admitido em relação à(s)
seguinte(s) matéria(s):quanto à incidência da taxa Selic a partir do protocolo do pedido de
ressarcimento de IPI.

Na sessão plenária de 08/07/05, a QUARTA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n o 204-129671, interposto
por HARTZ MOUNTAIN LTDA( NOVA DENOMINAÇÃO DE PET PRODUCTOS
ARTEFATOS DE COURO LIDA.) e decidiu: "por maioria de votos, deu-se provimento ao
recurso. Vencidos os Conselheiros Nayra Bastos Manatta, Júlio César Alves Ramos (Relator) e
Henrique Pinheiro Torres. Designado o Conselheiro Flávio de Sá Munhoz para redigir o voto
vencedor.".

A decisão foi formalizada no Acórdão no 204-00403, da relatoria do Conselheiro
Júlio César Alves Ramos, cuja ementa abaixo se transcreve:

NORMAS PROCESSUAIS. RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. O
ressarcimento é uma espécie do género restituição, conforme já
decidido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão
CSRF/02.0.708), pelo que deve ser aplicado o disposto no art. 39, sç 4°
da Lei n°9.250/95, aplicando-se a Taxa Selic a partir do protocolo do
pedido..

É sucinto o Relatório.

Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é procedente.

RESSARCIMENTO — ATULIZAÇÃO PELA TAXA SELIC

Trata-se de analisar o cabimento ou não da atualização monetária do
Ressarcimento de IPI pela incidência da taxa Selic a partir do protocolo do pedido
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De fato, o ressarcimento não se equipara à restituição, os institutos não se
confimdem e não mantém relação de gênero e espécie. De acordo com o art. 165 do CTN, tem
direito à restituição o sujeito passivo que pagou tributo indevido. Já o ressarcimento é uma
forma de incentivo fiscal concedido ao sujeito passivo, para manter em sua escrita fiscal
créditos do IPI relativos a determinados bens, produtos ou operações, para utilização mediante
compensação na própria escrita fiscal com os débitos escriturados ou, de forma residual, para
serem ressarcidos em espécie (NOTA MF/SRF/COSIT/COOPE/SENOG n° 165).

A lei estabelece que apenas nos casos de compensação ou restituição de tributos
e contribuições pagos indevidamente ou a maior haverá a incidência de juros equivalentes a
Taxa Selic a partir de 1° de janeiro de 1996. Em se tratando de ressarcimento, não existe
previsão legal específica para essa incidência.

Em relação à correção monetária dos valores pleiteados a título de ressarcimento
do IPI, é pacífico o entendimento neste Colegiado de que essa atualização visa apenas
restabelecer o valor real do incentivo fiscal, para evitar o enriquecimento sem causa que sua
efetivação em valor nominal adviria à Fazenda Nacional.

Entretanto, a atualização do ressarcimento não pode se dar pela variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — Selic, que tem natureza de
juros e alcança patamares muito superiores à inflação efetivamente verificada no período, e que
se adotada no caso causaria a concessão de um "plus", que só é possível por expressa previsão
legal.

No processo administrativo o julgador restringe-se à lei, pela sua competência
estritamente vinculada. Se impossibilitado de adotar a Selic como índice de atualização
monetária, não pode fixar outro índice, sem que haja previsão legal para tanto.

Logo, indefiro a utilização da taxa Selic como índice de correção monetária no
ressarcimento pleiteado.

Por todo o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional.

ala das Sessões, em 01 de julho de 2008.

etta".^7/

ANTONIO PRAGA
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